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O órgão de execução do Ministério Público ofereceu denúncia em face da ré, assim descrevendo sua conduta: ´No dia 05 de janeiro de 2011, na sede da Prefeitura Municipal de Sumidouro, a denunciada Sílvia, com vontade livre e consciente, inseriu declaração falsa em documento público com o fim de adulterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Com efeito, na oportunidade sobredita e quando do preenchimento de declaração de acumulação de cargo público, a denunciada Sílvia indicou vínculo de 24 (vinte e quatro) horas com a Prefeitura Municipal de Rio das Ostras, sendo que esta Prefeitura indicou que desde 08 de abril de 2010 o vínculo era de 40 (quarenta) horas semanais. A falsidade da declaração acerca da jornada de trabalho da denunciada Sílvia alterou a verdade sobre fato juridicamente relevante pois, nos termos do artigo 37, XVI, 'c', da Constituição Federal de 1988 deveria ser observada a carga máxima do profissional de saúde. Logo, objetiva e subjetivamente típica, ilícita e reprovável a conduta, está a denunciada Sílvia incursa nas penas do artigo 299 do Código Penal.´ Realizou-se audiência, tendo a ré aceitado a proposta do Ministério Público (fls. 33). Todavia, diante das informações prestadas pela Prefeitura de Rio das Ostras, a proposta restou inviabilizada, motivo pelo qual a denúncia foi recebida (fls. 50). FAC às fls. 51/52-verso. Manifestação do Conselho Regional de Enfermagem do Rio de Janeiro às fls. 55/62. Defesa prévia às fls. 63/64. As testemunhas foram ouvidas conforme os termos de fls. 119/124 e 127. A ré foi interrogada (fls. 128/130). Em alegações finais, o Ministério Público requereu a condenação da ré; a defesa requereu sua absolvição ou a aplicação da pena em grau mínimo. É o relatório. Decido. A denúncia atribui à ré a prática do crime de falsidade ideológica, tal como previsto no artigo 299 do Código Penal. De acordo com a inicial, a ré teria inserido informação falsa a respeito de sua carga horária em outro município, a fim de viabilizar sua contratação pelo Município de Sumidouro. Para tanto, indicou que tinha vínculo de vinte e quatro horas com a Prefeitura de Rio das Ostras, sendo certo que sua carga horária era bem superior. A ré foi interrogada e disse que seu vínculo com a Prefeitura de Rio das Ostras era de 40 horas semanais. Ela confirmou que preencheu o formulário de fls. 05 destes autos e, ao indicar horário de trabalho de 24 horas, quis dizer que aquele era seu período fixo semanal. Quando preencheu o primeiro formulário fez uma ressalva para explicar que havia um período fixo de 24 horas e, quando fosse necessário, faria outros plantões para completar a carga horária de 40 horas semanais exigida pela Prefeitura de Rio das Ostras. A Sra. Rosanea Borges disse à ré que o formulário não poderia conter rasuras ou ressalvas e por isso a ré preencheu o segundo formulário (fls. 05) sem qualquer ressalva. Ela disse que não tinha conhecimento de que a Constituição limita a carga horária dos profissionais de saúde. Sabia que poderia ter dois vínculos desde que os horários de trabalho não fossem concomitantes. Ela disse que seu vínculo e carga horária com o Município de Rio das Ostras eram de conhecimento do Sr. Alan Alencar. Disse que a redação do formulário a fez cogitar de preencher com ´08:00 horas às 08:00 horas´, mas ela não o fez para que não fosse confundida com diarista. Quando tomou posse foi apresentada a uma pessoa que disse que ela faria plantões de 24 horas, o que reforçou sua convicção de que poderia ter dois vínculos desde que cumprisse ambas as cargas horárias. Pois bem. A materialidade do delito está comprovada pelo documento de fls. 05. Também não há dúvidas de que a ré o preencheu. Todavia, o depoimento prestado pelo Sr. Alan Alencar indica que, antes do preenchimento do formulário, a ré conversou consigo e foi cientificada de que a carga horária de 40 horas no Município de Rio das Ostras inviabilizaria a sua contratação, o que a contrariou. Posteriormente, ele constatou que a ré tinha preenchido o formulário com informação de ´24 horas´, o que o surpreendeu. De fato, o Juízo não está convencido de que a autora, que tem curso superior, possa ter cometido um equívoco tão grande a ponto de considerar que 24 horas fosse o horário de trabalho no Município de Rio das Ostras. Tendo curso superior de enfermagem e sendo, já, funcionária pública concursada, é difícil crer que a autora fosse ingênua a tal ponto. Evidentemente, ao se tornar funcionária pública, a autora tinha conhecimento de que os empregadores exigem determinada carga horária. Se preenchesse o formulário com a informação verdadeira, não seria contratada pelo Município de Sumidouro. Por tais motivos, os argumentos defensivos não merecem ser acolhidos. Não se questiona, aqui, a possibilidade de acumular cargos ou não. Nem mesmo se deve avaliar se a ré está cumprindo as cargas horárias dela exigida. A questão é determinar se a ré praticou o crime previsto no artigo 299 do Código Penal e a resposta é positiva. A informação era juridicamente relevante, pois a informação verdadeira inviabilizaria a sua contratação. Assim, a declaração falsa a respeito da carga horária foi determinante para a contratação. O crime está configurado. Pelos motivos expostos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, a fim de CONDENAR SILVIA CRISTINA DE SOUZA REIS pela prática do crime previsto no artigo 299 do Código Penal. Passo a fixar sua pena, como segue. A autora é primária e tem bons antecedentes. O crime foi cometido sem violência. Fixo a pena-base no mínimo legal, ou seja, um ano de reclusão. Não há atenuantes ou agravantes, assim como não há causas de diminuição ou aumento da pena, que torno definitiva em UM ANO DE RECLUSÃO E DEZ DIAS-MULTA, no valor mínimo legal. Atento ao disposto no artigo 44 do Código Penal, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos consistente em prestação de serviços comunitários, pelo mesmo prazo da pena substituída, na forma do § 3º do artigo 46 do Código Penal, em entidade a ser indicada pela CPMA. Finalmente, arcará a ré com as despesas processuais. Transitada em julgado, anote-se onde couber, expeçam-se as comunicações necessárias, remetam-se os autos ao Sr. Contador Judicial e, feito o cálculo, voltem à conclusão para designação de audiência admonitória. P. R. I.
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